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D E C I S Ã O 

 

1. Trata-se de agravos de instrumento interpostos pelas partes 

acima nominadas contra decisão em que se denegou seguimento a seus 

recursos de revista. 

2. Atendidos os pressupostos extrínsecos, conheço dos agravos 

de instrumento. 

3. O processamento dos recursos de revista foi denegado pelo 

Tribunal Regional, nestes termos: 

 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

 

Tempestivo o recurso (decisão publicada em 14/07/2017; recurso 

apresentado em 24/07/2017). 

Regular a representação processual.  

Satisfeito o preparo. 

 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / ATOS 

PROCESSUAIS / NULIDADE / CERCEAMENTO DE DEFESA. 

  

Consta do v. acórdão: "depois de ouvidas duas testemunhas pela 

reclamante, e outras duas pelas reclamadas, o MM. Juízo de 1º grau 

indeferiu a oitiva de mais uma testemunha a convite da reclamada, por 

reputar desnecessário para o deslinde do feito. Olvidou-se a recorrente de 

que as nulidades, nos domínios do processo do trabalho ocorrem quando há 

patente prejuízo (de cunho processual) aos litigantes, a teor do art. 794, do 

texto consolidado, o que não se verificou no caso em tela. Ademais, nos 

termos do art. 795, do citado diploma celetista "As nulidades não serão 

declaradas senão mediante provocação das partes, as quais deverão 

argui-las à primeira vez em que tiverem de falar em audiência ou nos 

autos". (g.n.) E perscrutando os presentes autos verifico não haver 
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insurgência da recorrente até o encerramento da instrução processual, 

porquanto, embora concedido prazo para apresentação de razões finais - 

oportunidade em que a recorrente deveria arguir eventual nulidade - ela 

quedou-se inerte. A questão está superada pelo instituto jurídico da 

preclusão, à luz do art. 795 consolidado. Ademais, é preciso se ter em 

mente que inocorre cerceamento de defesa quando o Juízo encerra a 

instrução processual, havendo nos autos elementos suficientes a ensejar 

pronunciamento judicial. Sentença prolatada nos moldes do inciso IX, do 

art. 93, da Constituição Federal. Rejeito." 

Com efeito, não reputo configurado o alegado cerceamento de defesa, 

tampouco o desrespeito ao contraditório e ao devido processo legal, tendo 

em vista que a v. decisão está fundamentada na apreciação de fatos e 

provas, cujo reexame é vedado nesta fase pela Súmula 126 do C. TST. 

 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA/SUBSIDIÁRIA. 

 

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO / 

RECONHECIMENTO DE RELAÇÃO DE EMPREGO. 

 

CATEGORIA PROFISSIONAL ESPECIAL / BANCÁRIO / 

ENQUADRAMENTO. 

 

REMUNERAÇÃO, VERBAS INDENIZATÓRIAS E BENEFÍCIOS 

/ ADICIONAL / ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / PARTES E 

PROCURADORES / SUCUMBÊNCIA / HONORÁRIOS PERICIAIS. 

 

DURAÇÃO DO TRABALHO / HORAS EXTRAS. 

 

DURAÇÃO DO TRABALHO / INTERVALO INTRAJORNADA. 

 

DURAÇÃO DO TRABALHO / HORAS EXTRAS / BASE DE 

CÁLCULO. 

 

As questões relativas aos temas em destaque foram solucionadas com 

base na análise dos fatos e provas. Nessa hipótese, por não se lastrear o v. 

julgado em tese de direito, inviável a aferição de ofensa aos dispositivos 

constitucionais e legais invocados e de divergência jurisprudencial, 

tampouco divergência da Súmula 340 do C. TST. Incidência da Súmula 126 

do C. TST. 

 

DURAÇÃO DO TRABALHO / INTERVALO INTRAJORNADA / 

INTERVALO 15 MINUTOS MULHER. 
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O C. TST firmou entendimento no sentido de que a disposição 

contida no art. 384 da CLT, ao garantir o descanso apenas à mulher, não 

ofende o princípio da isonomia, em face das desigualdades inerentes à 

jornada da trabalhadora, em relação à do trabalhador. Assim, a 

inobservância do intervalo previsto no art. 384 da CLT implica o 

pagamento do tempo correspondente como hora extraordinária. 

A interpretação adotada pelo v. acórdão recorrido está em 

consonância com iterativa, notória e atual jurisprudência do C. TST 

(RR-140000-76.2008.5.04.0020, 1ª Turma, DEJT-18/03/11, 

RR-75500-16.2007.5.12.0019, 2ª Turma, DEJT-29/04/11, 

RR-193000-04.2008.5.02.0066, 3ª Turma, DEJT-25/03/11, 

RR-301500-84.2005.5.09.0678, 4ª Turma, DEJT-25/03/11, 

RR-144200-73.2007.5.02.0067, 5ª Turma, DEJT-18/03/11, 

RR-1161400-21.2008.5.09.0011, 6ª Turma, DEJT-29/04/11, 

RR-2420000-51.2008.05.09.0652, 7ª Turma, DEJT-29/04/11, 

RR-46700-52.2009.5.15.0074, 8ª Turma, DEJT-18/02/11 e 

E-RR-46500-41.2003.5.09.0068, SDI-1, DEJT-12/03/10). 

Some-se a isso o teor da Súmula 80 do TRT da 15a Região, a respeito 

da matéria tratada no recurso interposto:  

"INTERVALO DO ARTIGO 384 DA CLT. RECEPÇÃO PELA 

CF/1988. A não concessão à trabalhadora do intervalo previsto no art. 384 

da CLT implica pagamento de horas extras correspondentes àquele período, 

nos moldes do art. 71, § 4º da CLT, uma vez que se trata de medida de 

higiene, saúde e segurança do trabalho (art. 7º, XXII, da Constituição 

Federal)." (RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 18/2016, de 25 de 

outubro de 2016 - Divulgada no D.E.J.T. de 27/10/2016, pág. 02; D.E.J.T. 

de 28/10/2016, págs. 01-02; no D.E.J.T. de 03/11/2016, pág. 02) 

Inviável, por consequência, o apelo, de acordo com o art. 896, § 7º, da 

CLT, c/c a Súmula 333 do C. TST. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / 

LIQUIDAÇÃO/CUMPRIMENTO/EXECUÇÃO / MULTA 

COMINATÓRIA/ASTREINTES. 

 

No tocante a tal questão, inviável o apelo, pois não restou 

configurada, de forma direta e literal, nos termos em que estabelece a alínea 

"c" do art. 896 da CLT, a alegada ofensa ao dispositivo legal invocado. 

Por outro lado, o recorrente não logrou demonstrar o pretendido 

dissenso interpretativo, uma vez que os arestos adequados ao confronto não 

abordam todos os fundamentos adotados pelo v. acórdão (Súmula 23 do C. 

TST). 

 

CONCLUSÃO 

 

DENEGO seguimento ao recurso de revista. 
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RECURSO DE: ICATU SEGUROS S/A 

 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

 

Tempestivo o recurso (decisão publicada em 26/01/2018; recurso 

apresentado em 07/02/2018). 

Regular a representação processual.  

Satisfeito o preparo. 

 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / ATOS 

PROCESSUAIS / NULIDADE / NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. 

 

Quanto à nulidade do julgado por negativa de prestação jurisdicional, 

não há como receber o recurso, porque o Tribunal manifestou-se 

explicitamente a respeito das questões suscitadas, não se verificando 

violação aos arts. 93, inciso IX, da Constituição Federal, 832 da CLT e 489 

do CPC/2015.  

 

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO / 

RECONHECIMENTO DE RELAÇÃO DE EMPREGO. 

 

CATEGORIA PROFISSIONAL ESPECIAL / BANCÁRIO / 

ENQUADRAMENTO. 

 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA/SUBSIDIÁRIA. 

 

REMUNERAÇÃO, VERBAS INDENIZATÓRIAS E BENEFÍCIOS 

/ ADICIONAL / ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 

 

As questões relativas aos temas em destaque foram solucionadas com 

base na análise dos fatos e provas. Nessa hipótese, por não se lastrear o v. 

julgado em tese de direito, inviável a aferição de ofensa aos dispositivos 

legais invocados e de divergência jurisprudencial. Incidência da Súmula 

126 do C. TST. 

Duração do Trabalho / Intervalo Intrajornada / Intervalo 15 Minutos 

Mulher. 

O C. TST firmou entendimento no sentido de que a disposição 

contida no art. 384 da CLT, ao garantir o descanso apenas à mulher, não 

ofende o princípio da isonomia, em face das desigualdades inerentes à 

jornada da trabalhadora, em relação à do trabalhador. Assim, a 
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inobservância do intervalo previsto no art. 384 da CLT implica o 

pagamento do tempo correspondente como hora extraordinária. 

A interpretação adotada pelo v. acórdão recorrido está em 

consonância com iterativa, notória e atual jurisprudência do C. TST 

(RR-140000-76.2008.5.04.0020, 1ª Turma, DEJT-18/03/11, 

RR-75500-16.2007.5.12.0019, 2ª Turma, DEJT-29/04/11, 

RR-193000-04.2008.5.02.0066, 3ª Turma, DEJT-25/03/11, 

RR-301500-84.2005.5.09.0678, 4ª Turma, DEJT-25/03/11, 

RR-144200-73.2007.5.02.0067, 5ª Turma, DEJT-18/03/11, 

RR-1161400-21.2008.5.09.0011, 6ª Turma, DEJT-29/04/11, 

RR-2420000-51.2008.05.09.0652, 7ª Turma, DEJT-29/04/11, 

RR-46700-52.2009.5.15.0074, 8ª Turma, DEJT-18/02/11 e 

E-RR-46500-41.2003.5.09.0068, SDI-1, DEJT-12/03/10). 

Some-se a isso o teor da Súmula 80 do TRT da 15a Região, a respeito 

da matéria tratada no recurso interposto:  

"INTERVALO DO ARTIGO 384 DA CLT. RECEPÇÃO PELA 

CF/1988. A não concessão à trabalhadora do intervalo previsto no art. 384 

da CLT implica pagamento de horas extras correspondentes àquele período, 

nos moldes do art. 71, § 4º da CLT, uma vez que se trata de medida de 

higiene, saúde e segurança do trabalho (art. 7º, XXII, da Constituição 

Federal)." (RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 18/2016, de 25 de 

outubro de 2016 - Divulgada no D.E.J.T. de 27/10/2016, pág. 02; D.E.J.T. 

de 28/10/2016, págs. 01-02; no D.E.J.T. de 03/11/2016, pág. 02) 

Inviável, por consequência, o apelo, de acordo com o art. 896, § 7º, da 

CLT, c/c a Súmula 333 do C. TST. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / 

PENALIDADES PROCESSUAIS / MULTA POR ED 

PROTELATÓRIOS. 

 

O v. acórdão entendeu que os embargos de declaração interpostos se 

mostraram protelatórios, aplicando a penalidade prevista no parágrafo 

segundo do art. 1.026 do CPC, razão pela qual não há que falar em 

divergência jurisprudencial específica, nos termos da Súmula 296, I, do C. 

TST. Ademais, tal decisão não ofende a literalidade dos dispositivos 

constitucionais e legais invocados, na forma exigida pela alínea "c" do art. 

896 da CLT.  

 

CONCLUSÃO 

 

DENEGO seguimento ao recurso de revista. (marcador 

“despacho de admissibilidade” do documento sequencial 

eletrônico). 

 

No presente caso, por entender insuscetível de reforma a 
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decisão que denegou seguimento aos recursos de revista, e porque ausente 

prejuízo às partes, deixo de analisar por ora a transcendência da causa. 

O exame da decisão denegatória agravada em confronto com as 

razões dos recursos de revista e do teor do acórdão regional evidencia 

ter sido correto o não recebimento dos recursos. 

As alegações constantes das minutas dos agravos de instrumento 

não demonstram equívoco ou desacerto no despacho agravado. 

O recurso de revista não se destina à revisão geral do decidido 

na instância ordinária. Cuida-se de recurso de natureza extraordinária, 

cujo escopo é a manutenção da integridade do direito federal e a 

uniformização de sua interpretação, e sua admissibilidade é restrita, 

limitada às hipóteses elencadas no art. 896 da CLT. 

Assim, considerando que os fundamentos da decisão denegatória 

continuam válidos para sustentar a sua manutenção, não obstante os 

argumentos apresentados nas minutas dos agravos de instrumento, 

mantenho-a pelos seus próprios fundamentos, os quais ficam expressamente 

ratificados e adotados nesta decisão. 

Acentue-se que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, é 

pacífica a jurisprudência no sentido da validade da técnica de manter-se 

a decisão recorrida mediante a adoção dos seus fundamentos, como ilustram 

os seguintes precedentes: 

“O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou a 

decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 

contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, 

nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. O acórdão recorrido 

está de acordo com essa orientação, uma vez que foram explicitadas razões 

suficientes para o convencimento do julgador, que endossou os 

fundamentos do despacho de inadmissibilidade do recurso de revista, 

integrando-os ao julgamento do agravo de instrumento. Desse modo, reputo 

inexistente a alegada falta de fundamentação” (Relator Ministro 
Gilmar Mendes, DJe nº 149 de 12/08/2010). 

 

“AGRAVO REGIMENTAL. [...] MOTIVAÇÃO PER 

RELATIONEM. POSSIBILIDADE. DECRETAÇÃO DE NULIDADE DE 

ATO JUDICIAL EXIGE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO PARA A 

PARTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 

A execução material da interceptação das comunicações telefônicas não é 

de exclusividade da autoridade policial. Precedentes. 2. Apenas se anula ato 

judicial se ficar comprovado o prejuízo para a parte, o que não é o caso dos 
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autos. 3. A utilização de motivação per relacionem nas decisões judiciais 

não configura, por si só, ausência de fundamentação. 4. Agravo regimental 

a que se nega provimento” (HC 130860 AgR, Relator Ministro 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe-247 de 

27/10/2017). 

 

“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] 

FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. PRECEDENTES. [...] 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A sentença de pronúncia 

que mantém a prisão preventiva do acusado com remissão aos mesmos 

fundamentos do decreto originário não pode ser interpretada como 

desprovida de fundamentação. 2. Conforme já decidiu a Suprema Corte, “a 

técnica da fundamentação per relationem, na qual o magistrado se utiliza de 

trechos de decisão anterior ou de parecer ministerial como razão de decidir, 

não configura ofensa ao disposto no art. 93, IX, da CF” (HC nº112.207/SP, 

Segunda Turma, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe de 25/9/12). 3. A 

prisão preventiva do agravante foi devidamente justificada em sua 

periculosidade para a ordem pública, tendo em vista a gravidade em 

concreto da conduta e seu modus operandi. Segundo os autos, ele seria um 

dos mandantes de um homicídio qualificado, praticado “em plena luz do 

dia, mediante paga ou recompensa, com diversos disparos de arma de fogo 

e na presença das filhas menores da vítima (de 3 e 7 anos)”. 4. É do 

entendimento da Corte que a periculosidade do agente, evidenciada pela 

gravidade em concreto da conduta criminosa e seu modus operandi 

legitimam a manutenção da segregação cautelar. 5. A existência de 

condições subjetivas favoráveis ao agravante, tais como primariedade, 

residência fixa e trabalho lícito, não obsta a segregação cautelar, desde que 

presentes nos autos elementos concretos a recomendar sua manutenção, 

como se verifica na espécie. 6. Agravo regimental a que se nega 

provimento” (HC 142435 AgR, Relator Min. DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, DJe-139 de 26/6/2017). 

 

Por fim, ressalte-se que eventual interposição de recurso 

manifestamente inadmissível ou improcedente implicará multa, nos termos 

dos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015: 

“Art. 1.021 [...] 

§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente 

inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em 

decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa 

fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa”. 

 

“Art. 1.026 [...] 

§ 2º Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, 

o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a 
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pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor 

atualizado da causa”. 

 

Diante do exposto, e nos termos dos arts. 932, III e IV, do 

CPC/2015 e 896, § 14, da CLT, conheço dos agravos de instrumento e 

nego-lhes provimento. 

Publique-se. 

Brasília, 12 de março de 2019. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA FILHO 
Desembargador Convocado Relator 
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